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SINDICATO DOS TRAB. EM COND. RES. COM. RURAIS, MISTOS, VERT. E HORIZONTAIS DE HAB. EM 
AREAS ISOLADAS, SEICON-DF, CNPJ n. 32.901.548/0001-07, neste ato representado(a) por seu 
Tesoureiro, Sr(a). PAULO INACIO CARDOSO; 
  
E  
 
SINDICONDOMINIO-DF SINDICATO DE CONDOMINIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS DO DISTRITO 
FEDERAL, CNPJ n. 37.050.325/0001-99, neste ato representado(a) por seu Vice-Presidente, Sr(a). 
ANTONIO CARLOS SARAIVA DE PAIVA; 
  
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º 
de janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2020 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) 
TRABALHADORES EM CENTRO DE COMPRAS , com abrangência territorial em DF.  

 
Disposições Gerais  

 
Outras Disposições  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - TERMO ADITIVO  
 
 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO À CONVENÇÃO   COLETIVA DE  TRABALHO 2020 – CONDOMÍNIOS DE 
CENTROS DE COMPRAS, firmado entre o SINDICATO DOS CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS E 
COMERCIAIS DO DISTRITO FEDERAL, representante da categoria patronal dos: condomínios residenciais 
de apartamentos, dos condomínios residenciais de casas, dos condomínios comerciais, dos condomínios de 
uso misto (residenciais/comerciais), dos condomínios edilícios de consultórios e clínicas, dos condomínios 
edilícios de centros de compras (shoppings centers), dos condomínios edilícios de flats,  condomínios edilícios 
de apart-hotéis, das associações de condomínios e associações de moradores em condomínios, localizados 
dentro do território geográfico do Distrito Federal, doravante denominado SINDICONDOMÍNIO-DF, 
representado pelo Vice-Presidente de Relações Institucionais e Sindicais,  Antônio Carlos Saraiva de Paiva, 



em exercício na Presidência da Diretoria Executiva, por substituição; e por outro lado, o SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS, COMERCIAIS, RURAIS, MISTOS, VERTICAIS E 
HORIZONTAIS DE HABITAÇÕES EM ÁREAS ISOLADAS, CONDOMÍNIOS DE SHOPPING CENTER E 
EDIFÍCIOS, ASCENSORISTAS DE CONDOMÍNIOS, TRABALHADORES EM EMPRESAS DE COMPRA, 
VENDA, LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS, 
TRABALHADORES EM PREFEITURAS DE SETORES, QUADRAS E ENTREQUADRAS DO DISTRITO 
FEDERAL, doravante denominado SEICON-DF, representado por seu Tesoureiro, Paulo Inácio Cardoso, em 
virtude do consta no registro do mediador, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

Inclusão da: 

Cláusula Quarta: Os empregadores pagarão aos empregados, a partir de 01.01.2020, o piso mínimo salarial 
descrito na Cláusula 5ª desta Convenção, observando os valores previstos para cada grupo de função. 

Parágrafo Primeiro: Os empregadores concederão aos empregados do 1º ao 23º grupos, que recebem 
salários diversos dos descritos na Cláusula 5ª, reajuste salarial linear e não cumulativo de 4,48% (quatro e 
quarenta e oito por cento), a ser calculado sobre o salário base do empregado, praticado em 31.12.2019, que 
vigorará a partir de 01.01.2020, não podendo receber salário inferior ao previsto na Cláusula 5ª, da CCT, 
excetuando os casos previstos no Parágrafo Primeiro  da Cláusula 5ª. 

Parágrafo Segundo: Fica facultada ao empregador a compensação das antecipações de reajustes 
concedidas no período anterior a 01.01.2020. 

Onde se lê: 

Nos termos previstos no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Convenção 
Coletiva de Trabalho. Assim, em virtude de inexistir vedação no art. 611-B, no que tange à estipulação de 
contribuição decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho para toda a categoria patronal prevalece o 
negociado sobre o legislado.  Desta forma por deliberação da Assembleia Geral Ordinária, realizada no dia 
29 de novembro 2019, e com fulcro no art. 611-A c/c o art. 8º, inciso III da Constituição Federal, todos os 
representados pelo sindicato patronal, SINDICONDOMÍNIO-DF, conforme precedentes do TRT10 - 
Processos nº 00080-2013-017-10-00-3-RO (1ª Turma), nº 00927-2013-013-10-00-4-13 RO (2ª Turma) e nº 
01352-2013-013-10-00-RO (3ª Turma), estão obrigados a recolher em favor do SINDICONDOMÍNIO-DF,  até 
dia 31 de janeiro de 2020, a CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL, mediante BOLETO a   ser fornecido 
pelo SINDICONDOMÍNIO-DF, para a assistência a todos seus representados, conforme estabelecido na 
tabela do Anexo IV.   

Parágrafo Primeiro:  O SINDICONDOMÍNIO-DF deverá publicar uma vez no diário oficial do Distrito Federal 
e manter a informação em seu site, pelo período de oposição descrito no Parágrafo Segundo da presente 
Cláusula, a acerca da realização da cobrança da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL para todos os 
representados da base sindical, independentemente de serem tomadores de serviços com contratação direta 
ou indireta, bem como seu direito de oposição. 

Parágrafo Segundo:  O representado não filiado ao SINDICONDOMÍNIO-DF, tomadores de serviços com 
contratação direta ou indireta, poderá apresentar ao SINDICONDOMÍNIO-DF, pessoalmente, por escrito e 
com identificação documental de seu mandato eletivo, sua expressa oposição, dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias corridos, a contar do dia seguinte à publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, sob pena de aceitação 
da cobrança da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL. 

Parágrafo Terceiro:   Fica vedado ao Sindicato e seus dirigentes a realização de quaisquer manifestações, 
atos ou condutas similares no sentido de constranger o representado não filiado ao Sindicato patronal 
apresentarem o seu direito de oposição por escrito.   

Parágrafo Quarto:   O representado, tomador de serviço com contratação direta ou indireta, que não exercer 
o direito de oposição na forma e no prazo previsto no Parágrafo Segundo, desta Cláusula, não terá direito ao 
respectivo reembolso da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL. 



Parágrafo Quinto:  Os valores da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL estão descritos no anexo IV 
desta CCT. 

Parágrafo Sexto: O atraso no pagamento da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL acarretará incidência 
de juros no importe de 1% (um por cento) ao mês, atualização monetária, quando positiva, a ser calculada 
pelo índice do INPC/IBGE e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total. 

I – A Diretoria do SINDICONDOMÍNIO-DF poderá deliberar isenção parcial dos acessórios descritos no 
presente Parágrafo. 

leia-se: 

Nos termos previstos no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Convenção 
Coletiva de Trabalho. Assim, em virtude de inexistir vedação no art. 611-B, no que tange à estipulação de 
contribuição decorrente de Convenção Coletiva de Trabalho para toda a categoria patronal prevalece o 
negociado sobre o legislado.  Desta forma por deliberação da Assembleia Geral Ordinária, realizada no dia 
29 de novembro 2019, e com fulcro no art. 611-A c/c o art. 8º, inciso III da Constituição Federal, todos os 
representados pelo sindicato patronal, SINDICONDOMÍNIO-DF, conforme precedentes do TRT10 - 
Processos nº 00080-2013-017-10-00-3-RO (1ª Turma), nº 00927-2013-013-10-00-4-13 RO (2ª Turma) e nº 
01352-2013-013-10-00-RO (3ª Turma), estão obrigados a recolher em favor do SINDICONDOMÍNIO-DF,  até 
dia 29 de fevereiro de 2020, a CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL, mediante BOLETO a   ser 
fornecido pelo SINDICONDOMÍNIO-DF, para a assistência a todos seus representados, conforme 
estabelecido na tabela do Anexo IV.   

Parágrafo Primeiro:  O SINDICONDOMÍNIO-DF deverá publicar uma vez no diário oficial do Distrito Federal 
e manter a informação em seu site, pelo período de oposição descrito no Parágrafo Segundo da presente 
Cláusula, a acerca da realização da cobrança da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL para todos os 
representados da base sindical, independentemente de serem tomadores de serviços com contratação direta 
ou indireta, bem como seu direito de oposição. 

Parágrafo Segundo:  O representado não filiado ao SINDICONDOMÍNIO-DF, tomadores de serviços com 
contratação direta ou indireta, poderá apresentar ao SINDICONDOMÍNIO-DF, pessoalmente, por escrito e 
com identificação documental de seu mandato eletivo, sua expressa oposição, dentro do prazo de 20 (vinte) 
dias corridos, a contar do dia seguinte à publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, sob pena de aceitação 
da cobrança da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL. 

Parágrafo Terceiro:   Fica vedado ao Sindicato e seus dirigentes a realização de quaisquer manifestações, 
atos ou condutas similares no sentido de constranger o representado não filiado ao Sindicato patronal 
apresentarem o seu direito de oposição por escrito.   

Parágrafo Quarto:   O representado, tomador de serviço com contratação direta ou indireta, que não exercer 
o direito de oposição na forma e no prazo previsto no Parágrafo Segundo, desta Cláusula, não terá direito ao 
respectivo reembolso da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL. 

Parágrafo Quinto:  Os valores da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL estão descritos no anexo IV 
desta CCT. 

Parágrafo Sexto: O atraso no pagamento da CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL PATRONAL acarretará incidência 
de juros no importe de 1% (um por cento) ao mês, atualização monetária, quando positiva, a ser calculada 
pelo índice do INPC/IBGE e multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total. 

I – A Diretoria do SINDICONDOMÍNIO-DF poderá deliberar isenção parcial dos acessórios descritos no 
presente Parágrafo. 

E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo à Convenção Coletiva 
de Trabalho dos Condomínios de Centros de Compras 2020, em 02 (duas) vias, registrada na 



Superintendência Regional do Trabalho e Emprego do Distrito Federal, sob o nº 
_________________________________ .  

  

                       Brasília, 22 de janeiro de 2020. 

   

ANTÔNIO CARLOS SARAIVA DE PAIVA 

Vice-Presidente de Relações Institucionais e 

Sindicais, em exercício da Presidência da Diretoria 

Executiva do SINDICONDOMINIO/DF 

PAULO INÁCIO CARDOSO 

Tesoureiro do SEICON-DF 

 

 

 

PAULO INACIO CARDOSO  

Tesoureiro  

SINDICATO DOS TRAB. EM COND. RES. COM. RURAIS, MISTOS, VERT. E HORIZONTAIS DE 

HAB. EM AREAS ISOLADAS, SEICON-DF  

 

 

 

ANTONIO CARLOS SARAIVA DE PAIVA  

Vice-Presidente  

SINDICONDOMINIO-DF SINDICATO DE CONDOMINIOS RESIDENCIAIS E COMERCIAIS DO 

DISTRITO FEDERAL  

 

 
 

ANEXOS  
ANEXO I - ATA  

 
 

Anexo (PDF) 

 
    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR003362_20202020_01_23T17_21_04.pdf

